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       PLANO DE GESTÃO DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO CAVERNA DO MAROAGA 1 OMAR ABDEL AZIZ Governador do Amazonas NÁDIA CRISTINA D’AVILA FERREIRA Secretária de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas - SDS KAMILA BOTELHO DO AMARAL Secretária Executiva de Gestão da SDS THEREZINHA DE JESUS PINTO FRAXE Coordenadora do Centro Estadual de Unidades de Conservação do Amazonas – CEUC JOÃO TALOCCHI Coordenadora do Centro Estadual de Mudanças Climáticas – CECLIMA JOSÉ ADAILTON ALVES Secretária Executiva Adjunta de Compensação Ambiental - SEACA ADENILZA MESQUITA VIEIRA Secretária Executiva Adjunta de Florestas e Extrativismo - SEAFE ALEXSANDRA BIANCHINI Secretário Executivo Adjunto de Gestão Ambiental - SEAGA DANIEL BORGES NAVA Secretário Executivo de Geodiversidade e Recursos Hídricos - SEGEORH ANTONIO ADEMIR STROSKI Presidente do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas – IPAAM RAIMUNDO VALDELINO CAVALCANTE Presidente da Agência de Desenvolvimento Sustentável – ADS LINO CHÍXARO Presidente da Companhia do Gás do Amazonas – CIGÁS Av. Mário Ypiranga Monteiro, 3280, Parque Dez de Novembro, Manaus/AM – CEP 69050-030 Fone/fax: 3642-4607 http://www.ceuc.sds.am.gov.br/ 2 Secretaria de Estado de Meio Ambiente Desenvolvimento Sustentável do Amazonas - SDS Unidade Gestora do Centro Estadual de Mudanças Climáticas e do Centro Estadual de Unidades de Conservação Centro Estadual de Unidades de Conservação do Amazonas - CEUC PLANO DE GESTÃO DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO CAVERNA DO MAROAGA Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais (PDBFF) Associação de Levantamento Florestal do Amazonas (ALFA) Realização: Apoio: Dezembro/2011 3 FICHA TÉCNICA DA ELABORAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO DA APA CAVERNA MAROAGA Supervisão Geral Domingos Macedo Coordenação Geral Enrique Salazar (CEUC/DPV) Márcia Lederman (GIZ) Organização e Redação Enrique Salazar (CEUC/DPV) Roberto Franklin (CEUC/DPT) José Luis Camargo (Coordenador Científico PDBFF/ALFA) Noella Markstein (Consultor – ALFA) João Rodrigo Leitão dos Reis (Consultor – ALFA) Produção de mapas Hérica Igreja (CEUC/LABGEO) Bruno Matta (CEUC/LABGEO) Revisão Técnica de Conteúdo Enrique Salazar (CEUC/DPV) Geise de Góes Canalez (CEUC/DPMA) Guillermo Moisés Estupiñan (CEUC/DMGR) Hérica Igreja (CEUC/LABGEO) Lidiane Silva (CEUC/DPT) Márcia Lederman (GIZ) Milton Bianchini (CEUC/DPMA) Sinomar F. Fonseca Júnior (CEUC/DPMA) Wilde Itaborahy (CEUC/DPT) Caracterização socioeconômica José Fernandes Barros (UFAM) Andréia Vasconcelos Carvalho (UFAM) - Estagiária Mapeamento e caracterização dos atrativos naturais João Rodrigo Leitão dos Reis (UFAM – Pesquisador) 4 Heloiza Jussara Vasconcelos Aguiar (UFAM – Estagiária) Pedro Rocha Moraes (Fotógrafo Profissional) Raimundo José Gadelha de Souza (Guia e Roteirista dos atrativos) José Tenaçol Andes Júnior (Motorista e Assistente de Campo/PDBFF) Oficinas de Planejamento Participativo Coordenação: Noella Markstein (ALFA) Apoio Técnico: Enrique Salazar (CEUC); Adevane Araújo (Chefe de APA); Heloisa Corrêa (CEUC/DPT); Josinaldo Cursino Corrêa (CEUC/DMGR); Sinomar F. Fonseca Júnior (CEUC); Felipe Nascimento Araújo (CUEC/DPMA); Márcia Lederman (GIZ) Moderação: Paulo Bonassa (ALFA); Roberto Franklin (Moderador – ALFA) Colaboração Técnica: Artemísia Souza do Vale (IPAAM); Milvânia Maria Vieira de Oliveira (SEMMA/PF); Germairie Fernandes Evangelista (ITEAM); João Rodrigo L. dos Reis (SDS); Silvana Keyla B. Lobato (AMAZONASTUR) Administração e Logística ALFA/PDBFF/INPA Cleucilene da Silva Nery Adriane Gomes Ary Jorge Corrêa Ferreira Rosely Cavalcante Hipólito José Luis Camargo Outros Colaboradores Moradores e Associações das Comunidades da APA Caverna Maroaga Nova Jerusalém Santo Antônio do Abonari Ramal do Paulista Novo Rumo Boa União Terra Santa Boa Esperança Jardim Floresta/Nova Floresta Maruaga Marcos Freire 5 Nova União Menino Deus São Francisco de Assis Novo Horizonte Cristo Rei Cristã São Miguel São Salvador Vila de Balbina Fé em Deus São José do Uatumã São Jorge do Uatumã Tucumanduba Cooperação Alemã – GIZ Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas – IPAAM Instituto de Terras do Amazonas – ITEAM Secretaria Adjunta de Florestas e Extrativismo – SEAFE/SDS 6 Siglas ALFA - Associação de Levantamento Florestal do Amazonas AMAZONASTUR - Empresa Estadual de Turismo do Amazonas APA - Área de Proteção Ambiental APP - Área de Preservação Permanente CCA - Corredor Central da Amazônia CECAV- Centro Nacional de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas CEUC - Centro Estadual de Unidades de Conservação do Amazonas CITES - Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e Flora Silvestres Ameaçadas CPRM - Serviço Geológico do Brasil DNPM - Departamento Nacional de Pesquisa Mineral EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ICMBio - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade IDESAM - Instituto de Conservação e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária INPA - Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia IPAAM - Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas ITEAM - Instituto de Terras do Estado do Amazonas IUCN - União Internacional para a Conservação da Natureza MMA - Ministério do Meio Ambiente RBAC - Reserva da Biosfera da Amazônia Central RPPN - Reserva Particular do Patrimônio Natural SDS - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas SEUC - Sistema Estadual de Unidades de Conservação SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação PDBFF - Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais PG - Plano de Gestão PPG7 - Programa Piloto para a proteção das Florestas Tropicais do Brasil UC - Unidade de Conservação UHE - Usina Hidrelétrica 7 SUMÁRIO Volume I – Diagnóstico da APA Caverna do Maroaga 1. INTRODUÇÃO................................................................................................................................................... 13 1.1 Aspectos Legais.................................................................................................................................................... 15 2. Histórico de Planejamento.................................................................................................................................... 16 3. Contexto Atual do Sistema de Unidades de Conservação no Amazonas.................................................. 18 4. Informações Gerais................................................................................................................................................. 26 4.1. Ficha técnica da unidade de conservação....................................................................................................... 26 4.2. Localização e acesso à unidade de conservação............................................................................................ 28 4.2.1 Unidades de conservação municipais, estaduais e federais...................................................................... 28 4.3. Histórico de criação e antecedentes legais..................................................................................................... 32 4.4. Origem do nome.................................................................................................................................................. 35 4.5. Situação fundiária................................................................................................................................................ 36 4.5.1. Histórico............................................................................................................................................................. 38 5. Caracterização dos Fatores Abióticos ................................................................................................................ 41 5.1. Clima....................................................................................................................................................................... 42 5.2. Aspectos geológicos............................................................................................................................................ 43 5.3 Geomorfologia....................................................................................................................................................... 48 5.4 Solos e relevo......................................................................................................................................................... 54 5.5. Hidrografia............................................................................................................................................................ 61 6. Caracterização dos Fatores Bióticos................................................................................................................... 64 6.1 Caracterização da vegetação.............................................................................................................................. 65 6.1.1 Floresta Ombrófila Densa Aluvial Dossel Emergente e Dossel Uniforme......................................... 67 6.1.2 Floresta Ombrófila Densa Terras Baixas Dossel Emergente................................................................ 67 6.1.3 Floresta Ombrófila Densa Sub-Montana Dossel Emergente................................................................. 67 6.2. Caracterização da fauna...................................................................................................................................... 72 6.2.1 Espécies relevantes, ameaçadas e status de conservação......................................................................... 76 6.2.2 Espécie de relevante importância para o turismo: galo da serra............................................................ 77 7. Caracterização Socio-Econômica da População............................................................................................... 82 7.1 O município de Presidente Figueiredo............................................................................................................ 83 7.1.1 O Distrito de Balbina........................................................................................................................................ 84 7.1.1.1 A UHE de Balbina......................................................................................................................................... 84 7.1.2 A Vila do Pitinga............................................................................................................................................... 84 7.1.3 A Sede do Município......................................................................................................................................... 85 7.1.4 As Comunidades................................................................................................................................................ 85 7.1.5 As Unidades de Conservação.......................................................................................................................... 86 7.2 Histórico de Ocupação......................................................................................................................................... 86 7.3 Caracterização Sócio-econômica do município de Presidente Figueiredo.............................................. 88 7.3.1 Sistema rodoviário............................................................................................................................................. 88 7.3.2 Educação............................................................................................................................................................... 88 7.3.3 Saúde..................................................................................................................................................................... 89 7.3.4 Coleta e destinação de resíduos - O Lixão da APA Caverna do Maroaga............................................ 89 7.3.5 Comunicação....................................................................................................................................................... 91 7.3.6 Energia elétrica................................................................................................................................................... 91 7.3.7 Abastecimento de água.................................................................................................................................... 91 7.3.8 Segurança.............................................................................................................................................................. 91 7.3.9 Cultura, Lazer, Esportes.................................................................................................................................... 91 7.3.10 Arqueologia........................................................................................................................................................ 92 7.3.11 Religião................................................................................................................................................................ 93 7.3.12 Economia............................................................................................................................................................. 93 7.4 Impactos Ambientais no município de Presidente Figueiredo.................................................................... 99 7.5 Aspectos Socioeconômicos das Comunidades Rurais e Núcleos Urbanos Dispersos inseridos na APA Caverna do Maroaga...................................................................................................................................... 101 8 7.6 Formas de uso dos recursos naturais da APA Caverna do Maroaga.................................................... 107 7.6.1 Agricultura....................................................................................................................................................... 107 7.6.2 Pecuária............................................................................................................................................................. 111 7.6.3 Pesca.................................................................................................................................................................. 111 7.6.4 Turismo............................................................................................................................................................ 111 7.6.4.1Acessibilidade................................................................................................................................................ 114 7.6.4.2 Situação fundiária........................................................................................................................................ 114 7.6.4.3 Infraestrutura e Gestão............................................................................................................................. 116 7.6.4.4 Caracterização Biofísica............................................................................................................................. 116 7.6.4.5 Impactos ambientais................................................................................................................................... 116 7.6.4.6 O turismo na caverna Refúgio do Maroaga.......................................................................................... 117 8. Aspectos Institucionais....................................................................................................................................... 123 8.1 Estrutura organizacional.................................................................................................................................. 124 9. Análise Estratégica ........................................................................................................................................... 128 10. Declaração de Significância.............................................................................................................................. 131 Referências Bibliográficas.................................................................................................................................. 133 9 ILUSTRAÇÕES Figura 1 Área ocupada por unidades de conservação estaduais e federais no Amazonas...................... 20 Figura 2 Mapa das unidades de conservação estaduais e federais no estado do Amazonas.................. 22 Figura 3 Mapa do Corredor Central da Amazônia.......................................................................................... 25 Figura 4 Localização da APA Caverna do Maroaga....................................................................................... 28 Figura 5 Mapa das unidades de conservação municipais, estaduais e federais......................................... 31 Figura 6 Localização da APA Caverna do Maroaga e REBIO Uatumã em torno do reservatório..... 33 Figura 7 Área da APA Caverna do Maroaga inserida na Zona de Amortecimento da REBIO........... 33 Figura 8 Foto da Entrada da caverna Refúgio do Maroaga......................................................................... 35 Figura 9 Distribuição das porcentagens dos domínios das terras na APA Caverna do Maroaga...... 36 Figura 10 Glebas da União e do Estado do Amazonas no município de Presidente Figueiredo........ 37 Figura 11 Mapa com a situação fundiária da APA Caverna do Maroaga................................................. 40 Figura 12 Comparação entre Médias mensais de Chuva em Manaus (1991 – 2000)............................. 42 Figura 13 Subdivisão tectônica da América do Sul........................................................................................ 44 Figura 14 e 15 Contato das rochas vulcânicas com as rochas sedimentares.......................................... 45 Figura 16 e 17 Limite entre a crosta laterítica com solo e laterito............................................................. 45 Figura 18 Mapa Geológico da APA Caverna do Maroaga............................................................................ 18 Figura 19 Grandes unidades geomorfológicas no Município de Presidente Figueiredo....................... 50 Figura 20 Limite dos Domínios Oeste Uatumã e Leste Uatumã-Abonari................................................ 51 Figura 21 Limites litológicos do Domínio da Bacia Paleozóica do Amazonas......................................... 52 Figura 22 Mapa Geomorfológico da APA Caverna do Maroaga................................................................. 53 Figura 23 Mapa dos tipos de solos encontrados na APA Caverna do Maroaga...................................... 57 Figura 24 Mapa dos tipos de solos encontrados no município de Presidente Figueiredo.................... 58 Figura 25 UHE de Balbina no rio Uatumã....................................................................................................... 62 Figura 26 Ilhas formadas pelo enchimento do reservatório de Balbina.................................................... 62 Figura 27 Mapa da hidrografia na APA Caverna do Maroaga.................................................................... 63 Figura 28 Perfil esquemático da Floresta Ombrófila Densa......................................................................... 65 Figura 29 Mapa da vegetação da APA Caverna do Maroaga....................................................................... 66 Figura 30 Blocos-diagrama das fisionomias ecológicas das florestas tropicais........................................ 69 Figura 31 O sub-bosque da Floresta Ombrófila Densa do entorno da Caverna do Maroaga.............. 71 Figura 32 O sub-dossel no entorno da Caverna do Maroaga....................................................................... 71 Figura 33 Aspecto da Campinarana Arborizada.............................................................................................. 71 Figura 34 Galo-da-serra macho........................................................................................................................... 77 Figura 35 Galo-da-serra fêmea no ninho em paredão rochoso.................................................................... 78 10 Figura 36 Mapa de modelo de distribuição potencial de Rupicola rupicola p/a América do sul........... 79 Figura 37 Mapa de áreas prioritárias para conservação do galo-da-serra na APA................................. 81 Figura 38 Mapa do estado do Amazonas com destaque para a localização do município...................... 83 Figura 39 Mapa dos assentamentos rurais no município de Presidente Figueiredo............................... 86 Figura 40 Localização dentro da APA e aspecto do depósito de lixo municipal...................................... 90 Figura 41 Artefatos indígenas encontrados em sítios arqueológicos na bacia do rio Uatumã............. 92 Figura 42 Mapa da localização dos principais geoparques propostos pelo CPRM no AM................... 96 Figura 43 Mapa da localização dos empreendimentos licenciados pelo IPAAM..................................... 97 Figura 44 Mapa do desmatamento acumulado na APA Caverna do Maroaga de 1997 a 2008.......... 100 Figura 45 Impactos ambientais no município de Presidente Figueiredo................................................. 101 Figura 46 A) Placa identificativa da comunidade Cristã B) Vista da Rodovia AM 240....................... 102 Figura 47 Aspecto de moradia em uma comunidade da APA Caverna do Maroaga............................ 103 Figura 48 Saneamento nas comunidades inseridas na APA Caverna do Maroaga............................... 103 Figura 49 Atividades econômicas desenvolvidas nas comunidades inseridas na APA........................ 108 Figura 50 Mapas dos atrativos naturais mapeados na APA Caverna do Maroaga.............................. 112 Figura 51 Gráfico da porcentagem de atrativos situados em diferentes domínios de terra............... 115 Figura 52 Mapa da localização fundiária dos atrativos naturais da APA Caverna do Maroaga....... 115 Figura 53 Gráfico da porcent. de diferentes impactos ambientais encontrados nos atrativos........... 117 Figura 54 Mapa da área proposta para criação de Parque no entorno da caverna Maroaga.............. 119 Figura 55 Caverna Refúgio do Maroaga......................................................................................................... 120 Figura 56 Sistema Maroaga............................................................................................................................... 121 Figura 57 Mapa da situação fundiária da caverna do Maroaga e da área proposta............................... 122 Figura 58 A gestão de uma unidade de conservação..................................................................................... 125 Figura 59 Organograma da Secretaria de estado do meio Ambiente....................................................... 126 Figura 60 Os departamentos ligados ao CEUC e os macroprocessos de gestão.................................... 127 11 QUADROS Quadro 1 Números de categorias de unidades de conservação estaduais e federais presentes............. 21 Quadro 2 RPPN presentes no estado do Amazonas, localização, portaria e áreas com destaque........ 23 Quadro 3 Unidades de Conservação sobrepostas á APA Caverna do Maroaga....................................... 39 Quadro 4 Tipos de solo presentes na APA e aptidão agrícola..................................................................... 56 Quadro 5 Classes de solos no município de presidente Figueiredo............................................................. 59 Quadro 6 Características Técnicas do Reservatório de Balbina................................................................... 62 Quadro 7 Classificação da vegetação na APA Caverna do Maroaga........................................................... 67 Quadro 8 Lista das espécies da mastofauna presente na APA constantes em listas oficiais.................. 76 Quadro 9 Ranking de importância das áreas sugeridas para a conservação do galo-da-serra.............. 80 Quadro 10 Lista dos sete Municípios do Estado do AM com PIB superior a R$ 250 milhões............ 95 Quadro 11 Usos da terra no município de Presidente Figueiredo.............................................................. 98 Quadro 12 Produção da lavoura permanente e temporária no município de Presid.Figueiredo.......... 99 Quadro 13 Distribuição da porcentagem de diferentes classes de faixa etária por gênero................. 102 Quadro 14 Abastecimento de água das comunidades rurais da APA....................................................... 102 Quadro 15 Distribuição da porcent. de diferentes tipos de casas presentes nas comunidades........... 102 Quadro 16 População das comunid. rurais da APA que estão na escola ou são alfabetizados.......... 102 Quadro 17 Distribuição da porcentagem de diferentes destinações do esgoto na comunidade......... 102 Quadro 18 Formas de disposição do lixo nas comunidades rurais da APA............................................ 102 Quadro 19 Postos de saúde presentes nas comunidades rurais inseridas na APA................................ 103 Quadro 20 Associações comunitárias presentes no município de Presidente Figueiredo.................. 104 Quadro 21 Comunidades inseridas na APA Caverna do Maroaga........................................................... 106 Quadro 22 Comunidades inseridas na APA Caverna do Maroaga, localização e produtos................ 109 Quadro 23 Localização dos atrativos naturais turísticos da APA Caverna do Maroaga..................... 113 Quadro 24 Análise estratégica dos pontos fortes e fracos da APA Caverna do Maroaga................... 130 12 1. INTRODUÇÃO 13 A Área de Proteção Ambiental (APA) de Presidente Figueiredo Caverna do Maroaga é uma Unidade de Conservação (UC) estadual do Amazonas. A UC foi criada pelo Decreto Estadual nº. 12.836 de 09 de março de 1990 com o objetivo de destacar áreas do patrimônio estadual para fins de conservação do meio ambiente. A área era de aproximadamente 256.200,00 ha. sendo ampliada pelo Decreto Estadual nº. 16.364 de 07 de dezembro de 1994 para 374.700,00 ha, cerca de 15% da área do município de Presidente Figueiredo. A UC limita-se, ao norte, com a terra indígena Waimiri Atroari e com o lago da hidrelétrica de Balbina; a oeste com a BR 174; ao sul com rio Urubu e Igarapé-Açu e a leste com o rio Uatumã. A rodovia estadual AM 240, que liga a sede do município de Presidente Figueiredo ao distrito de Balbina atravessa a porção sul da APA, de leste a oeste. Ao longo dessa rodovia encontramos a grande maioria dos atributos naturais turísticos em uso na UC como cachoeiras e corredeiras. Pelo fácil acesso, a partir de Manaus e a presença de atributos naturais únicos, a APA Caverna do Maroaga possui uma forte vocação para atividades de ecoturismo. O complexo de cavernas de formação arenítica onde se localiza a Caverna Refúgio do Maruaga, que dá o nome à unidade, é um dos atributos mais relevantes da região. A espécie da avifauna Rupicola rupicola, conhecida como galo-da-serra, é símbolo do município de Presidente Figueiredo ocorrendo dentro da UC e sendo muito visada pelo tráfico de animais silvestres e pela atividade eco turística de birdwatching. O desmatamento resultante da ocupação desordenada do território, conversão do uso das terras para sistemas agrícolas e do não cumprimento da legislação ambiental a principal ameaça e fator mais preocupante sobre a integridade dos recursos naturais dessa UC Segundo Côrte (2007), as APA a partir de seu conceito geral, são áreas de uso múltiplo submetidas ao planejamento e à gestão ambiental, controladas através do zoneamento, fiscalização e educação ambiental. Podem conter outras unidades de conservação mais restritivas, podem ter uso urbano e propiciam a experimentação de novas técnicas e atitudes que permitam conciliar o uso da terra e o desenvolvimento regional com a manutenção dos processos ecológicos essenciais. Essas áreas buscam: a) conciliar o desenvolvimento de atividades humanas com a conservação dos recursos naturais (objetivo geral); b) proteger o solo, subsolo, a cobertura vegetal e a fauna local, promover a melhoria da qualidade dos recursos hídricos, recuperar áreas degradadas (objetivos específicos). O instrumento técnico de planejamento norteador das ações estratégicas a serem desenvolvidas nas unidades de conservação, visando cumprir os objetivos específicos de cada uma, é chamado, no Amazonas, de Plano de Gestão (PG). Tem como objetivo subsidiar o órgão gestor da UC, assim como o seu conselho deliberativo, no desenvolvimento de ações e programas, que vise garantir o melhoramento da qualidade de vida da comunidade que a habita, a valorização de seus atributos naturais e o uso sustentável dos recursos naturais. O PG da APA Caverna do Maroaga, aqui apresentado, foi elaborado de acordo com as exigências técnicas do Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC) do Amazonas (2007) e com a metodologia estabelecida no Roteiro para Elaboração de Planos de Gestão para as Unidades de Conservação Estaduais do Amazonas (2007) e responde aos mesmos quesitos legais e características técnicas do Plano de Manejo definido no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC, 2000). O PG contém dois volumes. O Volume I apresenta o diagnóstico da Área de Proteção Ambiental Caverna do Maroaga, e o Volume II, contém os objetivos, o zoneamento e o planejamento da unidade para os próximos cinco anos. Este documento propõe-se a ser uma ferramenta de gestão de uso prático, para que os objetivos desta unidade possam ser alcançados, contribuindo para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa e harmônica no uso e na conservação da natureza. 14 1.1 ASPECTOS LEGAIS As unidades de conservação são conceituadas pelo SNUC, em seu Art. 2° inciso II, como sendo o espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. Esta lei regulamentou o Art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal Brasileira, que dispõe sobre os direitos e deveres relativos ao meio ambiente. A categoria APA é regulamentada pela Lei n° 6.902 de 27/04/1981, que permite ao Poder Executivo federal, estadual e municipal declarar determinadas áreas singulares como de interesse para a proteção ambiental, visando à melhoria da qualidade de vida da população. Esta lei foi anteriormente regulamentada pelo Decreto federal nº 88.351 de 01/06/ 1983 e pela Resolução CONAMA nº 10, de 14/12/1988. De acordo com esta Resolução em seu Art. 1º as APA são “unidades de conservação destinadas a proteger e conservar a qualidade ambiental e os sistemas naturais ali existentes, visando à melhoria da qualidade de vida da população local e, também, objetivando a proteção dos ecossistemas regionais”. A principal característica das APAs é o fato de permitir, em seus limites, o exercício do direito de propriedade obedecendo, entretanto, algumas restrições. (SEUC, 2007). Assim, respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições de uso das terras e seus recursos de acordo com o PG elaborado para atender aos objetivos de proteção da unidade. A APA é um local considerado de relevante interesse, do ponto de vista ambiental, que deve ser manejada de forma sustentável de modo a assegurar o desenvolvimento de atividades econômicas locais e o bem estar das populações humanas residentes. O Decreto Federal nº 99.274, de 6/ 06/1990, veio regulamentar a lei de criação das APA e dispor sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. Segundo o SNUC (2000) e o SEUC (2007) as APA são definidas como área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem- estar das populações humanas tendo como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. De acordo com o Art.16 do SEUC, para a instituição e funcionamento de uma APA, os critérios abaixo devem ser observados: I - a área pode se constituir de terras públicas ou privadas II - respeitando os limites constitucionais podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização de uma propriedade privada localizada numa APA III- as condições para a visitação pública nas áreas sob domínio público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade IV- nas áreas sob propriedade privada cabe ao proprietário estabelecer as condições para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais 15 2. HISTÓRICO DE PLANEJAMENTO 16 O planejamento das ações para realização do Plano de Gestão da APA Caverna do Maroaga ocorre desde 2005 quando foi realizado um diagnóstico sobre o envolvimento e a participação dos diferentes atores sociais no processo de elaboração do Plano de Gestão da APA financiado pelo PPG-7, também formado o conselho deliberativo da unidade. De 2005 a 2009, as atividades na unidade se restringiram a ações de fiscalização, reuniões do conselho e cursos de capacitação para os comunitários residentes. O processo mais recente relativo à realização do Plano de Gestão da APA Caverna do Maroaga iniciou-se em 2009 com a firmação de um contrato entre Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado (SDS) e a Associação de Levantamento Florestal do Amazonas (ALFA). O financiamento para elaboração do PG foi obtido através da Fundação Betty & Gordon Moore mediante acordo entre a SDS, a Fundação Moore e a Fundação Djalma Batista, para a implementação de doze unidades de conservação estaduais até 2010. O contrato consta no Termo de Contrato nº 030-09 e o Termo de Referência n°01- 09, objetivando coordenar as atividades para elaboração do Plano de Gestão da APA Caverna do Maroaga. A ALFA é uma associação sem fins lucrativos que fornece apoio logístico ao Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais (PDBFF) do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA). A partir do acordado, a ALFA elaborou o Plano de Trabalho contendo as ações e o cronograma para a realização das atividades. A equipe de planejamento contou com: um coordenador, técnicos do Centro Estadual de Unidades de Conservação do Amazonas (CEUC), técnicos do laboratório de geoprocessamento da SDS para elaboração dos mapas, um consultor para realização da caracterização turística da unidade, um consultor para a realização da caracterização socioeconômica além de técnicos vinculados ao PDBFF para coordenação logística e financeira. Em dezembro de 2009 foi realizada a primeira reunião entre representantes da SDS e da ALFA para nivelar a s informações e definir o modo de trabalho conjunto. A partir desse momento, outras reuniões foram realizadas para adequação de cronograma. Pelo tempo, recursos disponíveis e características singulares da UC, as saídas de campo se deram visando a caracterização turística e socioeconômica da unidade ocorrida entre os meses de fevereiro e março. A caracterização biótica e abiótica foi realizada através de coleta de informações secundárias disponíveis em diversas instituições e trabalhos científicos. Durante todo o processo de elaboração do PG, a consultoria contratada trabalhou em conjunto com CEUC/SDS, para a realização das etapas deste instrumento de gestão. 17 3. CONTEXTO ATUAL DO SISTEMA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO AMAZONAS 18 Referimo-nos à Amazônia ora como um bioma ora como uma bacia hidrográfica. Esta se refere à extensão de um ambiente terrestre drenado por um curso d’água, o rio Amazonas, e aquele se relacionam a características da vegetação (Townsend, 2006). O Bioma Amazônia estende-se por nove países da América do Sul, ocupando 25% de sua superfície. Sua bacia hidrográfica é formada por mais de mil rios e tributários, concentrando 15% das águas doces superficiais não congeladas do mundo (Meirelles, 2004). A Bacia Amazônica ocupa cerca de 40% da superfície do território nacional sendo a maior rede hidrográfica do mundo. Seu principal curso d’água, o rio Amazonas, tem 6.570 km de extensão, nasce em território peruano a 5.000 metros acima do nível do mar (Miranda, 2007) e deságua no Oceano Atlântico. Com a Lei n° 1.806 de 1953, a Amazônia brasileira passou a ser designada de Amazônia Legal incluindo os estados do Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, parte do Maranhão (oeste do meridiano 44º) e Mato Grosso (norte do paralelo 16º latitude sul). Possui uma área de aproximadamente 500 milhões de ha (5.000.000 km²) sendo que o estado do Amazonas, o maior do Brasil, possui cerca de 157 milhões de ha (1.570.000 km²) (IBGE, 2009). A Amazônia encontra-se relativamente bem preservada, representando uma oportunidade extraordinária para uma sociedade que, cada vez mais, se conscientiza da importância da biodiversidade e dos serviços ambientais. É a oportunidade para a implementação do desenvolvimento conservando as riquezas naturais e culturais que compõem a fantástica sociobiodiversidade amazônica (MMA, 2007). Hoje, 7,76% da Amazônia brasileira estão protegidas dentro de unidades de conservação de proteção integral, principalmente em Parques Nacionais, Reservas Biológicas e Estações Ecológicas. Outros 14,39% se encontram dentro de UC de uso sustentável como Reservas Extrativistas e Florestas Nacionais entre outras categorias de unidades de conservação. Segundo a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas (SDS) as APA apresentam pouca representação no Sistema Estadual de Unidades de Conservação, sendo as RDS as unidades de uso sustentável predominantes no estado. O governo do Amazonas tem tido papel importante no processo de criação de unidades de conservação na Amazônia, sendo responsável por mais da metade das unidades presentes no estado (SDS, 2009). Atualmente, o SEUC do Amazonas é composto por 41 unidades de conservação somando um total de 19 milhões de hectares (cerca de 12% da área do estado) (Figura 1) geridos pela SDS através do Centro Estadual de Unidades de Conservação (CEUC). Desse total, em torno de 15.400.000 ha estão concentrados dentro de unidades de conservação de uso sustentável. As unidades de proteção integral, em número de nove, estão distribuídas em aproximadamente 3.600.000 há. Existem ainda no estado 33 unidades de conservação federais num total de 23 milhões de ha administradas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Neste total foram computadas as 13 Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) federais presentes no estado que totalizam cerca de 600 há de área protegida (CEUC, 2010). As unidades de conservação federais juntamente com as unidades de conservação estaduais (Anexo 1) somam uma área de aproximadamente 42 milhões de hectares de áreas protegidas, em torno de 27% do território do estado do Amazonas (Figura 2). 19 12% 15% UCs estaduais UCs federais Área fora de Ucs 73% Figura 1. Porcentagem da área ocupada por unidades de conservação estaduais e federais no estado do Amazonas. O Sistema Estadual de Unidades de Conservação, instituído pela Lei Complementar n° 53 de 05 de junho de 2007, é o instrumento legal que estipula as normas para criação, implantação e gestão das unidades de conservação estaduais do Amazonas, estabelecendo ainda as penalidades e infrações relacionadas a atividades ilegais nessas áreas. Tendo como base legal e técnica o SNUC, o SEUC é composto pelo conjunto de unidades de conservação do estado, dos seus municípios e de particulares, constituindo o instrumento jurídico que norteia as ações dos órgãos gestores dessas unidades. Nas últimas décadas, tem-se observado um aumento do número de unidades de conservação na Amazônia, assim como a busca pela implementação dessas áreas protegidas. Esses esforços vêm sendo feitos junto a organizações não-governamentais, sociedade civil e institutos de pesquisa para a gestão efetiva dessas áreas. No estado do Amazonas, as unidades de conservação estaduais começaram a se estabelecer principalmente na década de 90, com a publicação do Decreto Estadual n° 12.836 de 1990. Este decreto criou, ao mesmo tempo, seis unidades de conservação, a saber: o Parque Estadual da Serra do Aracá, a Estação Ecológica Mamirauá (recategorizada como Reserva de Desenvolvimento Sustentável em 1996) a Área de Proteção Ambiental de Presidente Figueiredo Caverna do Maroaga, a Área de Proteção Ambiental do Médio Purus (incorporada pela RDS Piagaçu-Purus em 2003), a Área de Proteção Ambiental de Nhamundá e a Reserva Biológica Morro dos Seis Lagos. A UC estadual mais antiga é o Parque Estadual Nhamundá criado em 1989. Entre os anos de 2005 e 2009, foram criadas 22 unidades de conservação pelo governo estadual, o dobro do que foi criado pelo estado em toda a década de 90, (11UC). Isto mostra a evolução do entendimento governamental de que a criação de unidades de conservação é a melhor estratégia para a salvaguarda do patrimônio natural da Amazônia e do desenvolvimento sustentável das populações que a habitam. De acordo com o SEUC as unidades de conservação do estado do Amazonas estão divididas em dois grupos: o grupo de Unidades de Proteção Integral com cinco categorias e o grupo de Unidades de Uso Sustentável com nove categorias. Todas as Unidades de Proteção Integral têm como objetivo básico preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais. Aquelas de Uso Sustentável objetivam compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parte de seus recursos naturais. Dentro do grupo das Unidades de Proteção Integral estão definidas as seguintes categorias de unidades de conservação: Estação Ecológica (ESEC) Reserva Biológica (REBIO), Parque Estadual (PAREST), Monumento Natural, Refúgio da Vida Silvestre e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). Para as Unidades de Uso Sustentável as categorias são: Área de Proteção Ambiental 20 (APA), Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), Floresta Estadual (FLORESTA), Reserva Extrativista (RESEX), Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS), Reserva Particular de Desenvolvimento Sustentável (RPDS), Estrada Parque e Rio Cênico. Na lei que implementa o SNUC, as categorias: Reserva Particular de Desenvolvimento Sustentável (RPDS), Estrada Parque e Rio Cênico inexistem, sendo estas inovações do estado na definição de categorias para as unidades de conservação do Amazonas. Cabe ressaltar que de acordo com a lei que estabelece o SEUC, em seu Art. 22 parágrafo 1 inciso IV, a RPDS pode se sobrepor à APA. E de acordo com o Art.14 inciso III, a RPPN pode se sobrepor à APA e à RDS. Unidades de Conservação Proteção Integral/n° Uso Sustentável/n° no estado do Amazonas Estadual PAREST 8 APA 5 REBIO 1 FLOREST 8 RESEX 4 RDS 15 Total (ha.) 3.582.211 15.406.514 18.988.735 Federal PARNA 7 ARIE 2 REBIO 2 FLONA 9 Total (ha.) ESEC 3 RESEX .. 9 23.159.71 12.181.665 10.978.054 Quadro 1. Números de categorias de unidades de conservação estaduais e federais presentes no estado do Amazonas (exceto as RPPN). Fonte: SDS, 2010 21 Rio Negro Rio Amazonas Rio Solimões Figura 2. Mapa das Unidades de Conservação Estaduais e Federais no estado do Amazonas com destaque em vermelho para a APA Caverna do Maroaga. Em azul, a localização de outras APA do estado. 22 Existem, atualmente, treze RPPN federais presentes no estado, dentre as quais dez encontram-se no município de Presidente Figueiredo e, dessas, sete inseridas dentro dos limites da APA Caverna do Maroaga. RPPN Localização Área (ha) 1. Sitio Morada do Sol Presidente Figueiredo 43,55 2. Morada do Sol e da Lua Manaus 7 3. Nazaré das Lajes Presidente Figueiredo 52,06 4. Fazenda Betel Presidente Figueiredo 67,5 5. Estância Rivas Presidente Figueiredo 100 6. Reserva dos Arqueiros Manaus 25 7. Bela Vista Presidente Figueiredo 27,35 8. Reserva Quatro Elementos Presidente Figueiredo 25 9. Adão e Eva Presidente Figueiredo 100 10. Reserva Sol Nascente Manaus 20 11. Laço de Amor Presidente Figueiredo 8 12. Sítio Bela Vista Presidente Figueiredo 63 13. Santuário Presidente Figueiredo 60 Total 598,46 Quadro 2. RPPN presentes no estado do Amazonas, localização, portaria e áreas com destaque Em negrito para aquelas localizadas na APA Caverna do Maroaga. Fonte: ICMBio, 2010 Dados indicam que cerca de 20% da Amazônia já foram desmatados. A média anual de desmatamento é estimada em 1,8 milhões de hectares resultantes, principalmente, da atividade madeireira e da conversão de florestas em sistemas agropastoris. Ao desmatamento somam-se, ainda, os impactos resultantes da ação da caça, da pesca e da poluição advinda das atividades de garimpo e mineração ilegal (CI, 2010). Uma nova estratégia de conservação dos recursos aliada à melhoria da qualidade de vida da população é a gestão de grandes extensões de florestas, formadas por diferentes áreas protegidas, visando prevenir a fragmentação e proteger os ecossistemas florestais prioritários para a conservação da biodiversidade. Nesse contexto, o Projeto Corredores Ecológicos pretende alcançar esses objetivos no estado através do Corredor Central da Amazônia composto por 53 milhões de hectares de áreas protegidas (terras indígenas e unidades de conservação estadual e federal) e de áreas não protegidas. Outro objetivo do projeto é promover a integração de unidade de conservação e terras indígenas ao 23 desenvolvimento local, apoiando ações voltadas para a geração de renda nas áreas de entorno e gestão ambiental participativa (SDS, 2009). Outro modelo de gestão integrando diversas áreas protegidas é aquele das Reservas da Biosfera. Em setembro de 2001, foi reconhecida pela UNESCO a Reserva da Biosfera da Amazônia Central (RBAC) abrangendo uma área de 20 milhões de ha. localizados dentro do CCA (SDS, 2009). A Reserva da Biosfera é um modelo de gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, desenvolvimento de atividades de pesquisa, monitoramento ambiental, educação ambiental, desenvolvimento sustentável e melhoria da qualidade de vida das populações podendo ser composta por Unidades de Conservação, Zonas de Amortecimento e Corredores Ecológicos (SEUC, 2007). 24 Figura 3. Mapa do Corredor Central da Amazônia com destaque em vermelho para a localização da APA Caverna do Maroaga. Fonte:http://www.conservation.org 25 4. INFORMAÇÕES GERAIS 26 4.1 FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO Área de Proteção Ambiental de Presidente Figueiredo Nome Caverna do Maroaga Centro Estadual de Unidades de Conservação - CEUC / Unidade Gestora Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SDS Manaus, Rua Recife 3280, Parque 10 de Novembro, Cep 69050- Endereço da Sede 030 CEUC/ Manaus: (92) 3642 4607 Telefone SEMMA /Pres.Figueiredo : (92) 3324 1158 Fax CEUC/ Manaus: (92) 3642 4607 Web site www.ceuc.sds.am.gov.br Área 374.700,00 hectares Município Presidente Figueiredo Estado Amazonas Coordenadas geográficas 02º02’58,7’’ Latitude S 59º58’22” Longitude W Data de criação 09 de março de 1990 Decreto Estadual n° 12.836. Alteração de limite Decreto estadual Decreto de criação n° 16.363 de 1994 Terra indígena Waimiri-Atroari e lago da hidrelétrica de Balbina, Limites ao norte, BR 174 a oeste, rio Urubu e Igarapé-Açu ao sul e rio Uatumã a leste Bioma Amazônia Ecossistemas Florestas Atividades em andamento Fiscalização, Educação ambiental Atividades conflitantes Ocupação ilegal de terras, desmatamento Atividades de uso público Turismo, recreação, pesquisa. Conselho Deliberativo Portaria nº. 114/2009, de 05/06/2009 27 4.2. LOCALIZAÇÃO E ACESSO Á UNIDADE DE CONSERVAÇÃO O acesso à APA Caverna do Maroaga é feito por via terrestre e fluvial. Por via terrestre, pela BR 174 que liga o Amazonas a Roraima no trecho Manaus – Caracaraí – Boa Vista, continuando até à capital venezuelana Caracas. Saindo de Manaus, por esta rodovia, até a sede do município de Presidente Figueiredo, percorre-se 107 km. A APA inicia-se no km 98, no cruzamento da BR 174 com a margem esquerda do rio Urubu. Continuando em direção norte até o cruzamento da BR 174 com o ponto mais setentrional do lago da hidrelétrica de Balbina, ou até o rio Santo Antônio do Abonari, chega-se ao limite da Unidade com a Terra indígena Waimiri-Atroari (Figura 4). As primeiras tentativas de construção de uma estrada que ligasse o estado do Amazonas a Roraima iniciaram no ano de 1893 e só foram retomadas em fins de 1969 e início de 1970. Outro acesso é feito pela mesma BR virando-se à direita no km 104, na rodovia que leva à Usina Hidrelétrica (UHE) de Balbina, a AM-240. Esta estrada está totalmente inserida na porção sul da Unidade cortando a mesma de leste a oeste ligando o município de Presidente Figueiredo à vila de Balbina. Chega-se também à UC pelo Lago da UHE de Balbina, pelo rio Uatumã e pelo rio Urubu. Figura 4. Localização da APA Caverna do Maroaga 4.2.1 ENFOQUE REGIONAL: UNIDADES DE CONSERVAÇÃO MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS Reserva Biológica do Uatumã Foi criada pelo Decreto Federal nº 99.277, de 06 de junho de 1990 (e ampliada pelo Decreto Presidencial s/n de 19 de setembro de 2002 para 943.054 ha) para compensar os danos ambientais causados pela construção da Usina Hidrelétrica de Balbina. Seu objetivo é preservar a fauna e a flora da Amazônia Central e demais atributos naturais existentes em seus limites, proporcionando às gerações presentes e futuras um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 28 Reserva Particular do Patrimônio Natural A primeira RPPN criada no município de Presidente Figueiredo foi a Reserva Morada do Sol, em outubro de 1996, com área equivalente a 43,55 ha. Segundo a relação fornecida pelo ICMBio das 13 RPPN que possuem portarias no Estado, 11 estão localizadas em Presidente Figueiredo e sete dentro da APA caverna do Maroaga. O somatório das áreas das 11 RPPN totalizam 519,49 ha, a menor possui 7 ha e a maior 100,01 ha. Área de Relevante Interesse Ecológico - Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais Criada pelo Decreto Federal n° 91.88 de 1985 possui área de 3.288 ha distribuídos em fragmentos florestais nos municípios de Manaus e Rio Preto da Eva. As áreas de pesquisa do Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais (PDBFF) localizam-se dentro do Distrito Agropecuário da SUFRAMA, cerca de 80 km ao norte da cidade de Manaus. A ARIE caracteriza-se por estar dentro da formação "Floresta Densa Tropical" segundo a classificação do RADAMBRASIL (1978). A cobertura vegetal ombrófila possui altura média em torno de 30-35 m com emergentes ocasionais de até 55 m. A topografia é constituída de áreas de platôs recortados por pequenos riachos e igarapés que formam em certos casos, áreas de inundação. Além de áreas protegidas, existem locais de pastagens em uso, abandonadas ou em várias fases de regeneração florestal. A história do uso do solo é conhecida em todas as áreas, o que propicia uma oportunidade única de estudar o processo de regeneração florestal nessas áreas. Terra indígena Waimiri-Atroari O Decreto Federal Nº 97.837, de 16 de Junho de 1989, homologou a demarcação administrativa da Área Indígena WAIMIRI-ATROARI que possui atualmente cerca de 2.585.911 ha. Desse total, 805.767 ha encontram-se no Município de Presidente Figueiredo. Os Waimiri-Atroari fazem parte do grupo lingüístico da família karib, habitantes das regiões Sul do Estado de Roraima e Norte do Amazonas, distribuídos em 14 aldeias dentro da T I. Nos primeiros contatos com os não índios, nas atuais cidades de Moura e Airão, eram conhecidos como Crichaná. Até a década de 60, esse grupo viveu praticamente isolado mantendo raros contatos com caçadores, pescadores e extrativistas, caracterizados como os primeiros invasores de suas terras. No final dessa década iniciaram-se, por parte da FUNAI, os trabalhos da “Frente de Atração e Contato” dos Waimiri-Atroari. Neste trabalho foi intensificado o contato com a sociedade nacional, provocando consequências dramáticas para a comunidade indígena. Além dos choques armados foram acometidos com surtos epidêmicos que quase a dizimaram. Na tentativa de consumar o contato para possibilitar a construção da BR 174, uma equipe comandada pelo padre Giovane Calleri foi massacrada pelos Waimiri- Atroari, em 1968. A rodovia BR 174 que corta ao meio a terra indígena entre os quilômetros 209 e 325 é parte de três grandes empreendimentos que foram executados na área dos Waimiri-Atroari. Os outros dois são: a instalação do Projeto Pitinga (grupo Paranapanema), com atividade de extração de cassiterita, e a construção da hidrelétrica de Balbina. Os Waimiri-Atroari tiveram parte de sua área desapropriada em 1981, quando as obras da barragem já estavam adiantadas, abrangendo o então projeto do reservatório da UHE Balbina e a sua área de influência, que atingiu toda a rede hídrica do rio Uatumã e Igarapé Santo Antônio do Abonari. No mesmo ano, manipulações cartográficas foram realizadas pela Paranapanema que mudaram o curso superior do rio Uatumã para o sudoeste e rebatizaram o antigo alto rio Uatumã como "Pitinga", com a finalidade de "legalizar" o desmembramento de uma área de aproximadamente 526.800 ha da então Reserva Indígena Waimiri-Atroari. A Reserva Indígena foi desfeita e redefinida pelo Decreto Presidencial No. 86.630 de 23.11.81, desmembrando justamente a área previamente invadida por empresas 29 mineradoras do Grupo Paranapanema junto com uma vasta extensão do território indígena a ser inundada posteriormente pelo reservatório da UHE Balbina(Baines, 1991). Reserva de Desenvolvimento Sustentável Estadual do Rio Uatumã Criada pelo Decreto estadual n° 24.295 de 2004 possui 424.430 ha de área nos municípios de São Sebastião do Uatumã e Itapiranga. É cortada em toda sua extensão pelo rio Uatumã. A vegetação predominante é a Floresta de Terra Firme, havendo também áreas de igapó, baixio, campinas e campinaranas. Destaca-se por ser um dos remanescentes do ambiente que foi perdido com a construção da UHE de Balbina. Um dos motivos de sua criação é a presença de um primata considerado raro e provavelmente endêmico da área e entorno, o Saguinus martinsi ochraceus. Ocorrem também populações de quelônios ameaçados de extinção, que desovam no interior da reserva. Floresta Estadual do Rio Urubu Inserida no município de Rio Preto da Eva possui área de 27.342 ha. Criada em 2003 pelo Decreto Estadual n° 23.993 está localizada a 80 km de Manaus, entre os rios Uatumã e Negro, próxima à APA Caverna do Maroaga. Apresenta uma série de atributos especiais como extensas áreas de buritizais nas planícies de alagação do rio Urubu, além de corredeiras e cachoeiras de grande beleza cênica. Sua vegetação é composta, em sua maior parte, por floresta primária intacta. Área de Proteção Ambiental Municipal Urubuí Seu nome homenageia um dos mais belos e visitados igarapés de água preta que cortam a cidade de Presidente Figueiredo, o igarapé do Urubuí. Foi criada através do Decreto Municipal n° 328, de 20 de março de 1997, e sua área representa cerca de 36.600 ha. Caracteriza-se por apresentar notáveis atributos biológicos, estéticos e culturais. Parque Natural Municipal Galo da Serra Foi criado pelo Decreto Municipal nº 100 de 10 de maio de 2002, com área aproximada de 16 ha, com o objetivo de proteger os locais de reprodução do galo- da-serra (Rupicola rupicola) e sítios arqueológicos. Encontra-se localizado dentro da APA Caverna do Maroaga. Parque Municipal Cachoeiras das Orquídeas Criado pela Lei Municipal n° 099, de 26 de abril de 2002, possui área de 817 há.Está inserido dentro da APA Caverna do Maroaga e homenageia uma das mais belas cachoeiras do Município, localizada numa campinarana. Área de Relevante Interesse Ecológico da Aves Criada pelo Decreto nº 668 de 11 de maio de 2006, com 8,94 ha está localizada na área urbana do município de Presidente Figueiredo. A ARIE das Aves tem como objetivo a proteção dos ecossistemas de banhado e mata de buritizais, bem como das espécies nativas. É uma área com registro de várias espécies de bromélias, orquídeas e outras plantas ornamentais. Encontra-se delimitada pelas avenidas Castanheiras, Ajuricaba e pelo igarapé Urubuí (Figura 5). 30 Figura 5. Mapa das Unidades de Conservação municipais, estaduais e federais na região de localização da APA Caverna do Maroaga 31 4.3. HISTÓRICO DE CRIAÇÃO E ANTECEDENTES LEGAIS O contexto de criação da APA Caverna do Maroaga insere-se no mesmo momento histórico da criação de outras Unidades de Conservação estaduais, além de uma UC federal também localizada no entorno do lago da UHE de Balbina, a Reserva Biológica (REBIO) Uatumã. Essas duas unidades foram decretadas em 1990. A APA Caverna do Maroaga pelo Decreto Estadual n°12.836 que destacava 10 milhões de hectares de área do patrimônio fundiário estadual para fins de conservação mediante a criação de Unidades de Conservação. Foram instituídas neste mesmo decreto além da APA Caverna do Maroaga, outras cinco Unidades de Conservação estaduais: Parque Estadual da Serra do Aracá, Estação Ecológica Mamirauá, Área de Proteção Ambiental do Médio Purus “Lago Ayapuá”, Área de Proteção Ambiental de Nhamundá e a Reserva Biológica dos Seis Lagos. A bacia hidrográfica do rio Uatumã localiza-se entre os paralelos 1º e 3º Sul e os meridianos 58º e 61º Oeste, entre os estados do Amazonas e Roraima, totalizando uma área de drenagem de sete milhões de ha (RADAMBRASIL, 1978), O reservatório formado desde 1987 possui uma área de 236.000 ha (Fearnside, 1990). A comunidade científica e os ambientalistas preocupados com os impactos do enchimento do reservatório da hidrelétrica de Balbina solicitaram que medidas mitigadoras e compensatórias fossem tomadas visando à proteção da fauna e ecossistemas da região. (IBAMA, 1997). Dessa forma foi decidido junto à Eletronorte a criação e implantação de Unidades de Conservação em toda a bacia de drenagem do reservatório, preservando ecossistemas e espécies representativas da área que seria inundada. Com base nas recomendações e diretrizes para o manejo da bacia hidrográfica [do rio Uatumã] foi elaborado um projeto pelo Consórcio Monasa/Enge-Rio (CMER), empresas responsáveis pelo projeto da hidrelétrica, com assessoria de técnicos do Departamento de Parques Nacionais e Reservas Equivalentes, do extinto Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) e da Fundação Brasileira para Conservação da Natureza (FBCN), que propunha a criação de duas Unidades de Conservação na área de influência da UHE Balbina (Angela Pantoja, com. pess.): uma Área de Proteção Ambiental, na margem direita do reservatório, devido às alterações antrópicas já existentes; e uma Reserva Biológica na margem esquerda, onde os ecossistemas encontravam-se em excelente estado de conservação” (ELETRONORTE/CMER, 1987, IBAMA 1997). Dessa forma a REBIO Uatumã é instituída como conseqüência direta da construção da Hidrelétrica de Balbina pela Eletronorte, iniciada em 1973 durante governo de Gilberto Mestrinho e concluída em 1987. A criação e implementação de Unidades de Conservação, preferencialmente de uso indireto, como medida de compensação aos impactos de empreendimentos hidrelétricos está prevista legalmente pela Resolução CONAMA n° 02 de abril de 1996. Em março de 1990 é criada a APA Caverna do Maroaga por Decreto Estadual enquanto a REBIO Uatumã é instituída em junho do mesmo ano a nível federal pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Atualmente a criação, fiscalização e implementação das Unidades de Conservação federais são atribuições do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), criado em 2007 pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA). 32 A REBIO Uatumã protege 940.358 ha de floresta em torno da margem esquerda do lago de Balbina. Junto com a unidade está incluída, sob regime de preservação permanente (APP), a vegetação das ilhas criadas pelo represamento do rio Uatumã. (Decreto de criação da REBIO Uatumã n° 99 277 de 06/06/1990) (Figura 6). Cerca de 80% da área da APA Caverna do Maroaga (244.883 ha.) está incluída na zona de amortecimento da REBIO Uatumã desde 1996 quando foi publicado o Plano de Manejo da UC (Figura 7). REBIO UATUMÃ RESERVATÓRI O DA UHE APA CAVERNA DO MAROAGA Figura 6. Localização da APA Caverna do Maroaga e REBIO Uatumã em torno do reservatório da UHE de Balbina. Figura 7. Área da APA Caverna do Maroaga (em amarelo) inserida na Zona de Amortecimento da REBIO Uatumã (linha em vermelho em volta da REBIO). 33 Apesar do contexto histórico apresentado, a criação da APA pelo governo do estado do Amazonas esteve ligada à busca de proteção dos atributos geológicos excepcionais, como a caverna Refúgio do Maruaga que dá nome à unidade diferente do motivo que subsidiou a criação da REBIO Uatumã, ou seja, a proteção aos ecossistemas presentes na área de drenagem do rio Uatumã. A APA Caverna do Maroaga foi criada com a totalidade de sua área de 256.200 ha inseridos no município de Presidente Figueiredo. Em 1994 houve retificação dos limites e ampliação da área da unidade de conservação devido a incorreções quanto ao perfil geográfico na redação de seu decreto de criação. Foi concluído, por meio de estudos e levantamentos, que houve uma interpretação equivocada, quanto aos limites da unidade. Em 1994 através do Decreto Estadual n° 16. 364 os limites da APA foram retificados e a mesma passaou a contar com uma área de 374.700ha. Observa-se que os limites originais da unidade não englobaram a caverna Refúgio do Maroaga localizada ao sul da rodovia AM 240, o que pode ter sido um dos motivos da retificação dos limites da UC. A terra Indígena Waimiri-Atroari, localizada ao norte da unidade, encontra-se separada desta pelo rio Santo Antônio do Abonari que, assim como o rio Taquiri são afluentes do rio Uatumã. Possui uma extensão de 2.585.000 ha. de área que somada ás áreas da APA Caverna do Maroaga, da REBIO Uatumã e da RDS do rio Uatumã forma um cinturão de áreas legalmente protegidas no entorno do reservatório de Balbina. Tecnicamente a criação da APA foi subsidiada por um relatório preparado em 1990 pelo Dr. Bruce Nelson da Coordenação de Pesquisa em Botânica do Instituto de Pesquisas da Amazônia (CBPO/INPA) e pelo Dr. William Rodrigues, com edição de Luiz Carlos B. Molion, assessor do Governador Amazonino Mendes na época (Bruce Nelson, com.pess.). O referido relatório sugeria a criação de seis parques estaduais, com base em relatórios de outros pesquisadores e técnicos. Segundo o Dr. Nelson a APA Caverna do Maroaga foi criada com base em dois argumentos principais: primeiro, a presença de morcegos cavernícolas, incomuns na Amazônia; e, segundo, a variedade de substratos geológicos ao longo da extensão norte/sul da APA que, supunha-se, deveria estar associada com uma variedade similar de tipos de cobertura vegetal e de comunidades vegetais. Quanto aos morcegos, foi utilizado um relatório de Rogério Gribel preparado antes de 1990. Neste relatório ele comenta que o número de morcegos pernoitando na Caverna Refúgio do Maruaga era variável de uma noite para outra, o que indicava a presença de outras cavernas, ou abrigos, nas proximidades. A APA está estrategicamente localizada para maximizar a diversidade de substratos dentro de uma área relativamente pequena. “A orientação norte-sul do maior eixo da unidade incluiu toda a variação de rochas sedimentares marinhas e continentais do sinclinal paleozóico, mais o embasamento cristalino ao norte. A presunção era de que a textura, fertilidade e drenagem do solo -- e consequentemente a composição da flora e da fauna -- estariam variando junto com os substratos geológicos” (Bruce Nelson, com pess.). Após a criação da APA Caverna do Maroaga algumas iniciativas foram tomadas visando implementar a Unidade. Diante do desenvolvimento de atividades predatórias, não condizentes com a proteção legal instituída na área, foi elaborado, em 1992, através da Equipe Técnica instituída pela Portaria IMA-AM n° 225/92 o Relatório de Realização de Estudos e Levantamentos Técnicos relacionados com a APA. Ele identificava os limites geográficos e retratava a situação da unidade, através da identificação das atividades predatórias desenvolvidas na área e da depredação dos atributos naturais, com recomendações para a proteção 34 dos atributos relevantes e para uso racional dos recursos naturais, subsidiando a publicação da Instrução Normativa n°002/93 do então Instituto de Desenvolvimento dos Recursos Naturais e Proteção Ambiental do Estado do Amazonas (IMA). Essa Instrução Normativa estabeleceu medidas disciplinadoras das atividades desenvolvidas na APA relacionadas com a agropecuária, cobertura vegetal, turismo, mineração, indústria e parcelamento do solo constituindo o primeiro instrumento de gestão da unidade. Em 1994, o Decreto Estadual nº 16.364 que retifica a área e os limites da Unidade foi baseado nesse mesmo relatório que apontava incorreções quanto à delimitação geográfica da Unidade. 4.4. ORIGEM DO NOME A APA Caverna do Maroaga foi assim denominada por referência ao atributo natural mais conhecido da área, a caverna Refúgio do Maruaga. (Foto 1). Segundo consta no Plano de Manejo espeleológico da referida caverna, os guias locais contam ser o nome uma referência a um índio guerreiro, da tribo Waimiri-Atroari, que teria utilizado o local como refúgio nas décadas de 1960 e 1970, durante o período de construção da Rodovia BR 174. “Maruaga”, na língua indígena, seria um título dado aos chefes das tribos. De acordo com Carvalho (1982) Maruaga seria o nome de um legendário chefe indígena Waimiri conhecido como tuxaua Maruaga A caverna está localizada em uma falha geológica e é formada por blocos de rocha arenítica, que se prolonga no sentido leste-oeste, paralelamente à estrada de acesso à vila de Balbina. A trilha de acesso está localizada a cerca de 6 km da entrada da rodovia AM 240. A caverna foi cadastrada na execução dos trabalhos de levantamento espeleológico para a implantação da Usina Hidrelétrica de Balbina. Figura 8. Entrada da caverna Refúgio do Maruaga 35 4.5. SITUAÇÃO FUNDIÁRIA De acordo com o Plano Diretor do Município (2006), não existem áreas devolutas dentro do limite territorial de Presidente Figueiredo. Constituem-se áreas da União, sob tutela do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), nove imóveis: Uatumã, Rio Pardo, Pitinga I, Pitinga II, Pitinga III, Pitinga IV, Pitinga V, Alalaú e Balbina; e três Projetos de Assentamentos (PA): Uatumã, Canoas e Rio Pardo. O somatório destas áreas é de 1.383.861,29 ha, que representam 55,6% da área total do Município. A APA Caverna do Maroaga, com área de 374.700 ha ocupa cerca de 15% do município de Presidente Figueiredo. O nome do município homenageia João Figueiredo, presidente da província do Amazonas no tempo do império (Visão Global/Plano Diretor de Presidente Figueiredo, 2006). De acordo com o CPRM (1998) as origens do município estão relacionadas ao desmembramento de Novo Airão, Itapiranga, Silves e Urucará. Inserido na área do Baixo Rio Negro, o município limita-se ao sul com Manaus e foi criado em 10 de dezembro de 1981, pela Emenda Constitucional n° 12. Os primeiros núcleos populacionais do Amazonas datam do século XVII e se encontravam nesta região do baixo rio Negro Dentro da Unidade as porcentagens dos domínios das terras estão distribuídas de acordo com a Figura abaixo: 42% 42% União Estado Não matriculadas Particulares 3% 13% Figura 9. Distribuição das porcentagens dos domínios das terras na APA Caverna do Maroaga . 36 Figura 10. Glebas da União e do Estado do Amazonas no município de Presidente Figueiredo e na APA Caverna do Maroaga. 37 Os terrenos da margem sul da Rodovia AM 240, entre a estrada e o limite sul da APA, o Igarapé-Açu, constituem-se terras do Estado do Amazonas (Figura 11) Totalizam uma área aproximada de 48.594,00 ha, representativas de 13% da APA, além de 3% de terras não matriculadas sob a jurisdição do Instituto de Terras do Amazonas (ITEAM). As demais áreas constituem terrenos de domínio particular. Muitas dessas propriedades, adquiridas do Estado do Amazonas na década de 70, estão submersas pela represa da UHE de Balbina (Plano Diretor de Presidente Figueiredo, 2006). As terras da União estão divididas nos imóveis Uatumã e Pitinga (INCRA, 2008) além do Projeto de Assentamento (PA) Uatumã constituindo 42% das terras da unidade, cerca de 157.000 ha. O PA Uatumã localiza-se ao longo da Rodovia AM 240 em uma área de 23.742,29 adquirida por desapropriação, onde se encontram inseridas quatro comunidades rurais: Nova União I, Menino Deus, São Francisco de Assis e Cristã e dois núcleos urbanos dispersos: Marcos Freire e Cristo Rei com aproximadamente 303 famílias assentadas. Estão demarcados 380 lotes com área média de 60 há, foram expedidos 89 títulos definitivos e 132 autorizações de operação. De acordo com a prefeitura de Presidente Figueiredo os núcleos urbanos são assim definidos por apresentarem o mínimo de três equipamentos e/ou serviços públicos em sua vila comunitária. Os terrenos de domínio particular somam cerca de 42% da área da UC agrupados em cerca de 50 lotes. Algumas dessas propriedades encontram-se totalmente dentro da APA; outras, parcialmente, por possuírem partes submersas pela represa da UHE de Balbina, ou por estarem fora dos limites da Unidade. Vários ilícitos foram cometidos pelo Estado do Amazonas quando loteou terras de domínio da União em favor de particulares. Isto ocorreu em áreas onde estava sendo especulado o futuro alagamento para exploração hidroelétrica. 4.5.1 HISTÓRICO Na década de 1970 iniciaram-se as obras de construção da UHE Balbina, próxima à cachoeira de Balbina no rio Uatumã. Em 1969 o Estado do Amazonas cria um loteamento na área que seria posteriormente alagada pela represa da UHE de Balbina e outorga até o ano de 1971 cerca de 550 lotes de terra de 3.000 há logo após a criação do Comitê de Estudos Energéticos da Amazônia - ENERAM, que tinha como objetivos investigar as possibilidades de aproveitamento hidrelétrico da região. De acordo com o Ministério Público Federal Vedada constitucionalmente a outorga de porções de terras superiores a 3.000 ha sem autorização do Senado Federal (CF/67, art.164, § único) buscou-se contornar a proibição inscrevendo-se os pedidos de concessão em nome de “testas de ferro”, esposas, filhos, sobrinhos, amigos, cabendo a cada um a porção com limite de 3.000ha. Os requerentes dos lotes se qualificavam como lavradores, com a peculiaridade de a grande maioria ser residente e domiciliada na cidade de São Paulo-SP As terras particulares no município de Presidente Figueiredo e da APA que pertenciam à União e que foram tituladas pelo Estado na década de 70 em favor de habitantes do sudeste do país são conhecidas na região como os “lotes dos paulistas”. 38 Após manifestações favoráveis do Ministério de Minas e Energia (MME) para a concessão á Eletronorte da exploração hidrelétrica da cachoeira de Balbina, em 1976, os beneficiários retomaram a corrida para transferir para eles os lotes de 3.000 ha que estavam em nome de laranjas. O objetivo dessa ação foi a formação ilícita de estoque de terras para futuro ganho fácil quando do alagamento da área coma formação do lago da UHE, ou seja, enriquecimento ilícito em prejuízo do patrimônio público. Em 1981, em estudo realizado pela FUNAI ficou demonstrado que parte da área transferida pelo estado a particulares era de uso e ocupação tradicional dos índios Waimiri- Atroari desde meados do século XVIII. Baines, em artigo sobre a comunidade indígena, afirma que em 1987 aproximadamente um terço do total da população Waimiri-Atroari foi deslocada compulsoriamente para outras partes da reserva como conseqüência da inundação de grande parte de seu território pelo enchimento do reservatório da UHE de Balbina. “Toda área inundada fazia parte do território dos Waimiri-Atroari até o início da década de 1970 e cerca de 311 km ² da área inundada estão dentro do território que foi demarcada para os Waimiri-Atroari Muitos desses lotes, titulados ilegalmente pelo Estado sobre terras da União foram ocupados por habitantes das comunidades que hoje vivem dentro na APA. Existem atualmente vários processos tramitando para regularização fundiária no local visto que a maioria dessas terras particulares encontra-se ociosa desde sua titulação na década de 70. Essa situação irregular vem por décadas prejudicando os agricultores familiares que ali se instalaram. Esses agricultores, por não disporem do título das terras que ocupam não podem requerer legalmente as autorizações necessárias para proceder ao uso da terra em conformidade com as exigências ambientais além da impossibilidade de fazer financiamentos junto a bancos. Para a maioria das comunidades da APA existe um consenso de que o maior problema a ser resolvido para que se enquadrem no cumprimento das exigências legais no uso da terra é a regularização fundiária, ou seja, a adequação da titularidade das terras que ocupam e ou do uso das terras do ponto de vista legal. A unidade encerra ainda em seus limites sete RPPN federais que protegem um total de 415,50 ha além de duas Unidades de Conservação municipais, os parques Natural Municipal (PNM) Cachoeira das Orquídeas e Galo da Serra. A APA Municipal Urubuí consiste em um corredor de biodiversidade entre a APA Caverna do Maroaga e a APA Estadual da Margem Esquerda do Rio Negro Setor Aturiá – Apuazinho (SEMMA, 2007). Unidade de Conservação Área (ha.) Decreto / Portaria 16,00 100 / 02 PNM Galo da Serra 28,00 673 /06 PNM Cachoeira das Orquídeas 817,00 099/02 RPPN Fazenda Betel 67,50 17/01 RPPN Estância Rivas 100,00 66/97 RPPN Reserva dos Arqueiros 25,00 74/01 RPPN Adão e Eva 100,00 44/98 RPPN Sítio Bela Vista 63,00 07/98 RPPN Quatro Elementos 25,00 71/2001 RPPN Santuário 60,00 139/98 Quadro 3. Unidades de Conservação sobrepostas á APA Caverna do Maroaga. 39 Figura 11. Mapa com a situação fundiária da APA Caverna do Maroaga . 40 
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